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u) Um representante da Administração dos Portos
de Setúbal e Sesimbra;

v) Um representante das organizações não governa-
mentais de ambiente, a designar pela Confederação Por-
tuguesa das Associações de Defesa do Ambiente.

5 — Fixar em 20 dias o prazo a que se refere o n.o 2
do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setem-
bro, para formulação de sugestões e apresentação de
informações sobre quaisquer questões que possam ser
consideradas no âmbito do procedimento de elaboração
do presente Plano de Ordenamento.

6 — Determinar que a elaboração do Plano de Orde-
namento da Reserva Natural do Estuário do Sado deve
estar concluída no prazo máximo de 18 meses a contar
da data de entrada em vigor da presente resolução.

Presidência do Conselho de Ministros, 12 de Outubro
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 1195/2006
de 7 de Novembro

Pela Portaria n.o 1280/2004, de 11 de Outubro, foi
criada a zona de caça municipal de Miranda do Corvo
(processo n.o 3863-DGRF), situada no município de
Miranda do Corvo, e transferida a sua gestão para o
Clube de Caçadores de Miranda do Corvo.

Veio agora aquele Clube solicitar a extinção desta
zona de caça requerendo ao mesmo tempo a concessão
de uma zona de caça associativa que englobasse aqueles
terrenos.

Assim:
Com fundamento no disposto no n.o 3 do artigo 9.o,

no artigo 37.o, na alínea a) do artigo 22.o, na alínea a)
do artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no n.o 2 do
artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 201/2005, de 24 de Novembro, ouvido o Conselho
Cinegético Municipal de Miranda do Corvo:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o É extinta a zona de caça municipal de Miranda
do Corvo (processo n.o 3863-DGRF), criada pela Por-
taria n.o 1280/2004, de 11 de Outubro.

2.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de 12 anos, renovável, ao Clube de Caçadores
de Miranda do Corvo, com o número de pessoa colectiva
501858920 e sede no Campo de Tiro, Zona Industrial,
3220 Miranda do Corvo, a zona de caça associativa do
Clube de Caçadores de Miranda do Corvo (processo
n.o 4416-DGRF), englobando vários prédios rústicos,
cujos limites constam da planta anexa à presente portaria
e que dela faz parte integrante, sitos nas freguesias de
Lamas, Miranda do Corvo e Vila Nova, município de
Miranda do Corvo, com a área de 1602 ha.

3.o A concessão de terrenos incluídos em áreas clas-
sificadas poderá terminar, sem direito a indemnização,

sempre que sejam introduzidas novas condicionantes por
planos especiais de ordenamento do território ou obti-
dos dados científicos que comprovem a incompatibili-
dade da actividade cinegética com a conservação da
natureza, até ao máximo de 10% da área total da zona
de caça.

4.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 16 de Outubro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 31 de Agosto de
2006.

Portaria n.o 1196/2006

de 7 de Novembro

Pela Portaria n.o 843/2000, de 26 de Setembro, alte-
rada pelas Portarias n.os 991/2002 e 162/2006, respec-
tivamente de 7 de Agosto e de 22 de Fevereiro, foi
concessionada ao Clube de Tiro e Caça de Vila Nova
de Milfontes a zona de caça associativa da Herdade
das Casas Novas (processo n.o 2444-DGRF), situada
no município de Odemira.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de alguns prédios rústicos, com a
área de 67 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o, no n.o 1 do artigo 118.o e no
n.o 2 do artigo 164.o do Decreto-Lei n.o 202/2004, de
18 de Agosto, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novembro, e ouvido
o Conselho Cinegético Municipal:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento
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Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça associativa criada
pela Portaria n.o 843/2000, de 26 de Setembro, alterada
pelas Portarias n.os 991/2002 e 162/2006, respectiva-
mente de 7 de Agosto e de 22 de Fevereiro, vários pré-
dios rústicos sitos na freguesia de Vila Nova de Mil-
fontes, município de Odemira, com a área de 67 ha,
ficando a mesma com a área total de 1377 ha, conforme
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos relativa-
mente a terceiros com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-
ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente, em 16 de Outubro de 2006. — Pelo Ministro
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas,
Rui Nobre Gonçalves, Secretário de Estado do Desen-
volvimento Rural e das Florestas, em 6 de Setembro
de 2006.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 1197/2006
de 7 de Novembro

A Portaria n.o 157/93, de 11 de Fevereiro, conferiu
aos vinhos de mesa produzidos na região de Trás-os-
-Montes a possibilidade de usarem a menção «Vinho
regional» seguida da indicação geográfica «Trás-os-
-Montes», reconhecendo a qualidade e a tipicidade dos
vinhos aí produzidos.

A referida portaria consagrou a possibilidade de na
área geográfica de produção do vinho regional de Trás-
-os-Montes ser reconhecida a sub-região Terras Durien-
ses, cujo controlo, promoção e defesa, bem como a dis-

ciplina e fiscalização da sua produção e comercialização,
são atribuições do Instituto dos Vinhos do Douro e do
Porto.

Considerando as expectativas dos viticultores desta
região face a um mercado crescentemente exigente e
concorrencial, é indispensável criar a designação «Vinho
regional duriense», coincidindo geograficamente com a
Região Demarcada do Douro, substituindo, assim, a
anterior sub-região Terras Durienses, bem como modi-
ficar as condições do seu uso no âmbito da disciplina
aplicável aos vinhos de mesa com indicação geográfica.

Assim, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 212/2004, de 23 de Agosto:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o É reconhecida como indicação geográfica (IG)
a designação «Duriense», a qual pode ser usada para
a identificação de vinho branco, de vinho tinto e de
vinho rosé ou rosado, que se integre na categoria de
vinho de mesa com indicação geográfica ou vinho regio-
nal, que satisfaça os requisitos estabelecidos na presente
portaria e demais legislação aplicável.

2.o A área geográfica de produção dos vinhos abran-
gidos por esta portaria, conforme representação car-
tográfica constante do anexo I, abrange:

1 — Do distrito de Bragança, os concelhos de Alfân-
dega da Fé (a freguesia de Vilarelhos), Carrazeda de
Ansiães (as freguesias de Beira Grande, Carrazeda de
Ansiães, Castanheiro, Lavandeira, Linhares, Parambos,
Pereiros, Pinhal do Norte, Pombal, Ribalonga, Seixo
de Ansiães e Vilarinho da Castanheira), Freixo de
Espada à Cinta (as freguesias de Freixo de Espada à
Cinta, Ligares, Mazouco e Poiares), Mirandela (as pro-
priedades que foram de D. Maria Angélica de Sousa
Pinto Barroso, na freguesia de Frechas, e as da Socie-
dade Clemente Meneres, nas freguesias de Avantos,
Carvalhais, Frechas e Romeu), Torre de Moncorvo (as
freguesias de Açoreira, Adeganha, Cabeça Boa, Horta
da Vilariça, Lousa, Peredo dos Castelhanos, Torre de
Moncorvo e Urros) e Vila Flor (as freguesias de Assares,
Freixiel, Lodões, Roios, Sampaio, Santa Comba da Vila-
riça, Seixo de Manhoses, Vale Frechoso, Vila Flor, Vila-
rinho das Azenhas e as Quintas da Peça e das Trigueiras
e as propriedades de Vimieiro situadas na freguesia de
Vilas Boas).

Do distrito da Guarda, os concelhos de Figueira de
Castelo Rodrigo (a freguesia de Escalhão), Meda (as
freguesias de Fontelonga, Longroiva, Meda e Poço do
Canto) e Vila Nova de Foz Côa.

Do distrito de Vila Real, os concelhos de Alijó (as
freguesias de Alijó, Amieiro, Carlão, Casal de Loivos,
Castedo, Cotas, Favaios, Pegarinhos, Pinhão, Sanfins do
Douro, Santa Eugénia, São Mamede de Ribatua, Vale
de Mendiz, Vilar de Maçada e Vilarinho de Cotas),
Mesão Frio, Murça (as freguesias de Candedo, Murça
e Noura), Peso da Régua, Sabrosa (as freguesias de
Celeirós, Covas de Douro, Gouvães do Douro, Gou-
vinhas, Paços, Paradela de Guiães, Provesende, Sabrosa,
São Cristóvão do Douro, São Martinho de Antas, Souto
Maior e Vilarinho de São Romão), Santa Marta de
Penaguião e Vila Real [as freguesias de Abaças, Ermida,
Folhadela, Guiães, Mateus, Nogueira, Nossa Senhora
da Conceição (parte), Parada de Cunhos, São Dinis e
São Pedro].

Do distrito de Viseu, os concelhos de Armamar (as
freguesias de Aldeias, Armamar, Folgosa, Fontelo,
Santo Adrião, Vacalar e Vila Seca), Lamego [as fre-
guesias de Cambres, Ferreiros de Avões, Figueira,


